
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.115.923 - MG (2022/0123724-1)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : JOSE MARCOS PEREIRA DE JESUS 
ADVOGADO : DOUGLAS DE SOUZA BARBOSA  - MG121727 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
APÓS O PERÍODO LEGAL. CONTAGEM DO PRAZO EM DIAS 
CORRIDOS. NORMA PROCESSUAL PENAL ESPECÍFICA. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, "[...] em  
ações que tratam de matéria penal ou processual penal, não incidem as 
novas regras do  Código de Processo Civil - CPC, referentes à contagem 
dos prazos  em dias úteis (art. 219 da Lei 13.105/2015), ante a existência de 
norma específica a regular a contagem do prazo (art. 798 do CPP), uma vez 
que o CPC é aplicado somente de forma suplementar ao processo  penal" 
(AgRg no AResp 981.030/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 22/02/2017).

2.  No caso, o acórdão estadual foi publicado em 20/09/2019 
(sexta-feira), iniciando-se o prazo recursal em 23/09/2019 (segunda-feira), o qual 
se encerrou em 07/10/2019 (segunda-feira). Todavia, o recurso especial somente 
foi protocolizado em 10/10/2019, quando já escoado o prazo recursal.

3. Segundo entendimento desta Corte, "[a] alegação de que seriam 
matérias de ordem pública ou traduziriam nulidade absoluta não constitui 
fórmula mágica que obrigaria as Cortes a se manifestar acerca de temas 
que não foram oportunamente arguidos ou em relação aos quais o recurso 
não preenche os pressupostos de admissibilidade" (Resp n. 1.439.866/MG, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 06/05/2014).

4. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.  
Brasília (DF), 28 de junho de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.115.923 - MG (2022/0123724-1)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : JOSE MARCOS PEREIRA DE JESUS 
ADVOGADO : DOUGLAS DE SOUZA BARBOSA  - MG121727 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE MARCOS PEREIRA DE 

JESUS contra decisão do Presidente desta Corte que conheceu de agravo para não conhecer do 

recurso especial devido à intempestividade deste (fls. 743-744).

Nas razões do agravo regimental, o Agravante sustenta a tempestividade do 

recurso especial, pois "o prazo de 15 (quinze) dias úteis para interposição do Recurso 

Especial somente se deu em 11/10/2019 (sexta-feira) e considerando que o Recurso foi 

protocolado, conforme narrativa da própria decisão que inadmitiu o recurso, em 

10/10/2019, temos que foi totalmente tempestivo" (fl. 748).

Subsidiariamente, sustenta que a matéria tratada no recurso deve ser conhecida 

de ofício, pois a alegada inidoneidade moral de um dos jurados que participou do julgamento do 

Agravante seria questão de ordem pública.

O Ministério Público Federal opinou pelo conhecimento e desprovimento do 

agravo regimental (fls. 764-766).

É o relatório.
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EMENTA
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novas regras do  Código de Processo Civil - CPC, referentes à contagem 
dos prazos  em dias úteis (art. 219 da Lei 13.105/2015), ante a existência de 
norma específica a regular a contagem do prazo (art. 798 do CPP), uma vez 
que o CPC é aplicado somente de forma suplementar ao processo  penal" 
(AgRg no AResp 981.030/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 22/02/2017).

2.  No caso, o acórdão estadual foi publicado em 20/09/2019 
(sexta-feira), iniciando-se o prazo recursal em 23/09/2019 (segunda-feira), o qual 
se encerrou em 07/10/2019 (segunda-feira). Todavia, o recurso especial somente 
foi protocolizado em 10/10/2019, quando já escoado o prazo recursal.

3. Segundo entendimento desta Corte, "[a] alegação de que seriam 
matérias de ordem pública ou traduziriam nulidade absoluta não constitui 
fórmula mágica que obrigaria as Cortes a se manifestar acerca de temas 
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O recurso não comporta provimento.

De início, ao contrário do que se sustenta no agravo regimental, não há falar em 

contagem do prazo recursal em dias úteis, mas em dias corridos. 

Com efeito, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, "[...] em  

ações que tratam de matéria penal ou processual penal, não incidem as novas regras do  

Código de Processo Civil - CPC, referentes à contagem dos prazos  em dias úteis (art. 219 

da Lei 13.105/2015), ante a existência de norma específica a regular a contagem do prazo 

(art. 798 do CPP), uma vez que o CPC é aplicado somente de forma suplementar ao 
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processo  penal" (AgRg no AResp 981.030/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 22/02/2017).

No mesmo sentido:

"[...]
1. Nos termos do entendimento desta Corte, nas ações que tratam 

de matéria penal ou processual penal não incidem as regras do artigo 219 
do novo Código de Processo Civil, referente à contagem dos prazos em dias 
úteis, porquanto o Código de Processo Penal, em seu artigo 798, possui 
disposição específica a respeito da contagem dos prazos, in verbis: 'Todos 
os prazos correrão em cartório e serão contínuos e peremptórios, não se 
interrompendo por férias, domingo ou dia feriado'.

2. O prazo para interposição do recurso especial é de 15 dias, 
consoante assevera o artigo 26 da Lei 8.038/1990, a saber: 'Os recursos 
extraordinário e especial, nos casos previstos na Constituição Federal, serão 
interpostos no prazo comum de 15 (quinze) dias, (...)'.

3. Agravo regimental a que se nega provimento"(AgRg no AREsp 
1.040.102/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 30/03/2017, DJe de 07/04/2017, sem grifos no original.)

No caso em apreço, o acórdão estadual foi publicado em 20/09/2019 (sexta-feira - 

fl. 651), iniciando-se o prazo recursal em 23/09/2019 (segunda-feira), o qual se encerrou em 

07/10/2019 (segunda-feira). Todavia, o recurso especial somente foi protocolizado em 10/10/2019 

(fl. 655), quando já escoado o prazo recursal.

Ante a intempestividade do recurso especial, não há falar em análise das 

alegações de oficio, pois "[a] alegação de que seriam matérias de ordem pública ou 

traduziriam nulidade absoluta não constitui fórmula mágica que obrigaria as Cortes a se 

manifestar acerca de temas que não foram oportunamente arguidos ou em relação aos 

quais o recurso não preenche os pressupostos de admissibilidade" (Resp n. 1.439.866/MG, 

Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 06/05/2014).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0123724-1 AREsp 2.115.923 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0005074762013  00050747620138130346  005074762013  0346130005074  0346135074  
10346130005074001  10346130005074002  10346130005074003  10346130005074004  
346130005074  346135074  5074762013  50747620138130346

EM MESA JULGADO: 28/06/2022

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE MARCOS PEREIRA DE JESUS 
ADVOGADO : DOUGLAS DE SOUZA BARBOSA  - MG121727 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE MARCOS PEREIRA DE JESUS 
ADVOGADO : DOUGLAS DE SOUZA BARBOSA  - MG121727 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora. Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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